
Projeto de Lei n.º 816/XIV/2.ª

Segunda alteração à Lei n.º 52/2019, de 31 de julho, procedendo ao alargamento das 

obrigações declarativas e à densificação do crime de ocultação de enriquecimento

Exposição de motivos

No contexto da prevenção e combate à corrupção, o legislador adotou em 2019, no final 

dos trabalhos da Comissão Eventual para o Reforço da Transparência no Exercício de 

Funções Públicas, instituída, aliás, sob proposta do Grupo Parlamentar do Partido 

Socialista, a Lei n.º 52/2019, de 31 de julho de 2019, que aprovou o regime do exercício 

de funções por titulares de cargos políticos e altos cargos públicos, impondo mais 

amplas obrigações declarativas a um conjunto muito abrangente de pessoas com 

responsabilidades políticas e públicas, desde o Presidente da República, aos magistrados 

judiciais e do Ministério Público, passando pelos membros do Governo, das autarquias 

locais, dirigentes superiores da Administração Pública, gestores públicos, entre outros.

De forma a ultrapassar a indiscutível inconstitucionalidade de tentativas legislativas 

anteriores de criminalização do enriquecimento ilícito, que determinaram já duas 

pronúncias unânimes pela inconstitucionalidade dos respetivos decretos, através dos 

Acórdãos do Tribunal Constitucional n.ºs 179/2012 e 377/2015, a Lei n.º 52/2019 

introduziu, no seu artigo 18.º, um regime sancionatório exigente para o incumprimento 

de obrigações declarativas, incluindo a criminalização do seu incumprimento intencional 

e da ocultação de elementos patrimoniais ou rendimentos. 

Tendo em consideração o contributo apresentado pela Associação Sindical dos Juízes

Portugueses no quadro da discussão pública da Estratégia Nacional de Combate à 

Corrupção, o presente projeto de Lei pretende aperfeiçoar este regime jurídico, de 

forma a aumentar a sua eficácia.



Assim, por um lado alargam-se as obrigações declarativas no sentido de incluírem a 

indicação dos factos que originaram incremento de património ou de rendimento e

diminuição do passivo relevantes. Por outro, alarga-se o crime de ocultação intencional 

de enriquecimento à omissão intencional do dever de declarar o facto que originou tais

incrementos patrimoniais. Tendo em consideração a maior gravidade desta conduta, 

agrava-se a moldura penal para os 5 anos. 

Assim, nos termos constitucionais e regimentais aplicáveis, as Deputadas e os 

Deputados abaixo-assinados do Grupo Parlamentar do Partido Socialista apresentam o 

seguinte Projeto de Lei:

Artigo 1.º

Objeto

A presente lei procede à 2.ª alteração da Lei n.º 52/2019, de 31 de julho, alterada pela 

Lei n.º 69/2020, de 9 de novembro, que aprova o regime de exercício de funções por 

titulares de cargos políticos e altos cargos públicos. 

Artigo 2.º

Alteração à Lei n.º 52/2019, de 31 de julho 

Os artigos 14.º, 16.º e 19.º da Lei n.º 52/2019, de 31 de julho, alterada pela Lei n.º 

69/2020, de 9 de novembro, que aprova o regime de exercício de funções por titulares 

de cargos políticos e altos cargos públicos, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 14.º

[…]



1 – […].

2 – […].

3 – […].

4 – […].

5 – […].

6 – As declarações previstas no presente artigo devem indicar os factos 

que originaram o aumento dos rendimentos, do ativo patrimonial ou da

redução do passivo de valor superior a 50 vezes o salário mínimo nacional 

em vigor à data da declaração.

Artigo 16.º

[…]

1 – […].

2 – […]

3 – […].

4 – […].

5 – […].

6 – […].

7 – […].

8 – […].



9 – O incumprimento do disposto nos n.ºs 1, 2 e 6 com intenção de 

apropriação de vantagem indevida é punido nos termos do crime de 

recebimento indevido de vantagem.

Art.º 19.º

[…]

1 – […].

2 – […].

3 – […].

4 – […].

5 – […].

6 – Em caso de ausência de identificação do organismo designado no n.º

1 do artigo 16.º são subsidiariamente responsáveis pelo cumprimento da 

norma as entidades hierárquicas do competente serviço ou organismo ou 

os serviços técnicos de apoio aos órgãos eletivos, conforme os casos.

Artigo 3.º

Aditamento à Lei n.º 52/2019, de 31 de julho

É aditado o artigo 18-º-A à Lei n.º 52/2019, de 31 de julho, alterada pela Lei n.º 69/2020, 

de 9 de novembro, que aprova o regime de exercício de funções por titulares de cargos 

políticos e altos cargos públicos, com a seguinte redação:  



«Artigo 18.º-A

Desobediência qualificada e ocultação intencional de património

1 – Sem prejuízo do disposto no artigo 18.º, a não apresentação 

intencional das declarações previstas nos artigos 13.º e 14.º, após 

notificação, é punida por crime de desobediência qualificada, com pena 

de prisão até 3 anos.

2- Quem, após notificação prevista no n.º 1 do artigo 18.º:

a) Não apresentar a declaração devida nos termos da alínea a) do n.º 2 

do artigo 14.º ou dos n.ºs 3 e 4 do artigo 14.º; ou 

b) Omitir das declarações apresentadas, com a intenção de os ocultar:

i. Os elementos patrimoniais constantes do n.º 2 do artigo 13.º; ou

ii. O aumento dos rendimentos, do ativo patrimonial ou da redução 

do passivo, bem como os factos que os originaram, nos termos do 

n.º 6 do artigo 14.º, 

é punido com pena de prisão de 1 a 5 anos. 

3 – Quando os factos descritos nos n.ºs 1 e 2 não forem acompanhados 

de qualquer incumprimento declarativo junto da autoridade tributária 

durante o período do exercício de funções ou até ao termo do prazo 

previsto no n.º 4 do artigo 14.º, a conduta é punida com pena de multa 

até 360 dias.

4 – Os acréscimos patrimoniais não justificados apurados ao abrigo do 

regime fiscal tributário de valor superior a 50 vezes o salário mínimo 

mensal são tributados, para efeitos de IRS, à taxa de 80%.



Artigo 4.º

Norma revogatória

São revogados os n.ºs 4 a 7 do artigo 18.º da Lei n.º 52/2019, de 31 de julho, alterada 

pela Lei n.º 69/2020, de 9 de novembro, que aprova o regime de exercício de funções 

por titulares de cargos políticos e altos cargos públicos.

Artigo 5.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

Palácio de São Bento, 29 de abril de 2021

As Deputadas e os Deputados

Ana Catarina Mendes

Jorge Lacão

Constança Urbano de Sousa

Isabel Oneto

Pedro Delgado Alves


